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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHARQUEADAS

Estado do Rio Grande do Sul


Of. Gab.  Nº 131/23                                                                       Charqueadas, 30 de março de 2023.                                               
Ao Excelentíssimo Senhor

Ver. Jozi Francisco de Marins
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Charqueadas - RS

Assunto: Projeto de Lei nº 16/23
Senhor Presidente:

Vimos por meio deste, em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do Município, encaminhar para aprovação dessa Casa, o Projeto de Lei nº 16/23 que “Institui o programa de Parcerias Público-Privadas (PPP) e Concessões no âmbito do Município de Charqueadas, e dá outras providências.”

A Parceria Público-Privada é um importante instrumento a disposição do Poder Público para investimentos em infraestrutura, e tem como objetivo agregar qualidade, praticidade e economia aos serviços públicos. Por intermédio deste instituto, a União, Estados e Municípios contratam, via licitação prévia pela modalidade concorrência pública, obras e serviços que serão executados por um prazo maior, suficiente para amortizar os investimentos privados, que por sua vez serão pagos apenas se atingidos o volume e qualidade previamente estabelecidos.

A matéria específica é regulada pela Lei Nacional nº 11.079, de 30 de dezembro de 2014, que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e que não apenas definiu o que são as PPPs em seu artigo 2º como também dispôs sobre os contratos de parceria público-privada, as modalidades de concessão administrativa e concessão patrocinada, as vedações e limites e estipulou as regras gerais para a licitação e contratação.

Além dessa Legislação, incidem supletivamente, a Lei nº 8.987/95 (Lei geral de concessões), a Lei nº 8.666/93 (Lei de licitações) e a Lei nº 14.133/21 (Nova Lei de Licitações), cabendo, desse modo, aos demais entes federativos publicar apenas normas locais que complementem a Legislação Federal.

Nesse passo, o Município de Charqueadas, buscando adequar sua legislação a este modelo de contratação que viabiliza a consecução de projetos fundamentais ao crescimento deste ente federado, encaminhou a citada proposição legislativa, a fim de fornecer a nosso Município uma norma jurídica com maior efetividade e de mais fácil execução.

A proposta busca ainda não burocratizar nem engessar procedimentos meramente administrativos e que serão melhor encaminhados se disciplinados via poder regulamentar, como aqueles relativos a MIP – Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada, que até mesmo na União é regulado por Decreto (Dec. 8.428/2015), permitindo ao Poder Público selecionar os melhores parceiros possíveis, reduzindo os custos de transação e ganhando agilidade no processo.

O projeto que ora se apresenta, permite que o Município se adapte às melhores práticas normativas de diversos outros Municípios Brasileiros, prevendo diretrizes e instrumentos modernos e metodologias adequadas a atração de potenciais licitantes, reduzindo o risco de interpretações dúbias ou excessos de instâncias de decisão, justamente para que o Poder Público possa acompanhar a velocidade de execução exigida do parceiro privado, sem descuidar da qualidade dos serviços, da fiscalização dos resultados e do evidente interesse público que permeia esse tema, e sempre harmonizado com a legislação nacional.   

Por fim, ressalto que a possibilidade de implantação destas Parcerias é de suma importância, já que diante da escassez de recursos públicos, as PPPs são hoje a melhor alternativa para suprir a carência de investimentos que seriam impossíveis de execução apenas com recursos da Fazenda Municipal.

Sendo o que nos propúnhamos para o momento, colhemos o ensejo para apresentar protestos de distinta consideração.
RICARDO MACHADO VARGAS
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 016/23
Institui o programa de Parcerias Público-Privadas (PPP) e Concessões no âmbito do Município de Charqueadas, e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CHARQUEADAS, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABER que, tendo a Câmara Municipal aprovado, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas e Concessões do Município de Charqueadas, que será regido por essa Lei e pelas normas da legislação nacional e federal aplicáveis às contratações dessa modalidade, destinado a promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-privadas e concessões no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.

Art. 2º O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas e concessões observará as seguintes diretrizes:

I – eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na prestação de serviços, inovação tecnológica e à sustentabilidade econômica e ambiental de cada empreendimento;

II – qualidade e continuidade na prestação dos serviços;

III – respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes privados incumbidos de sua execução;

IV – indelegabilidade das funções política, policial, controladora e fiscalizadora do Município;

V – transparência dos procedimentos e das decisões;

VI – responsabilidade social e ambiental;

VII – repartição objetiva de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e área econômica extraordinária;

VIII – participação popular, em especial mediante audiência pública;

IX – sustentabilidade financeira e responsabilidade fiscal dos contratos.

Art. 3º Poderão ser objeto de parceria público-privada e concessões:

I – a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infraestrutura pública;

II – A delegação, total ou parcial, da prestação ou exploração de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública;

III – o desempenho de atividade de competência da Administração Pública passível de delegação, precedido ou não da execução de obra pública;

IV – execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração Pública Municipal;

V – a construção, ampliação, manutenção ou reforma seguida da gestão de bens de uso público em geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União, e;

VI – a prestação de serviços para a Administração Pública.

Art. 4º São instrumentos para a execução do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas e Concessões:

I - A possibilidade de a iniciativa privada propor à Administração Pública Municipal a realização de projetos de parceria que compreendam a execução de atividades de interesse público mútuo, regulamentado por decreto do Poder Executivo;
II - Os projetos de financiamento privado e os planos de viabilidade econômica das parcerias;

III - Os créditos e fundos orçamentários destinados ao apoio econômico-financeiro das parcerias;

IV - Os contratos administrativos, os contratos privados, os convênios e os atos unilaterais que possam ser firmados pela administração pública municipal tendo como objeto a delegação à iniciativa privada da gestão e prestação de atividades objeto de parceria público-privada;

V - A regulação administrativa e econômica dos contratos de parceria público-privada
Art. 5º A elaboração de projetos e estudos para parcerias público-privada e concessões poderão ser executados pelos órgãos da Administração Pública Municipal ou por Pessoas Jurídicas autorizadas que demonstrem interesse, capacidade e condições de desenvolver adequadamente os estudos, projetos e documentos necessários para implementação da parceria.

Parágrafo Único – As autorizações e condições para as empresas privadas apresentarem estudos e projetos serão publicadas.

Art. 6º A licitação e contratos municipais de parceria público-privada serão regidas conforme determinado pelas normas federais aplicáveis.
Art. 7º A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou combinada das seguintes alternativas:

I - Tarifas cobradas dos usuários, ficando condicionado o Poder Concedente a aprovação prévia quanto a sua composição, forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto;

II - Pagamento com recursos orçamentários, via ordem bancária;

III - Cessão de créditos do Município, excetuados os créditos tributários;

IV - Cessão de direitos relativos, ou não, à exploração comercial de bens públicos materiais ou imateriais;

V - Cessão de uso de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente;

VI - Títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável;

VII - Outorga de direitos em face à Administração Pública municipal;

VIII - Outros meios admitidos em lei.

Art. 8º As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de Parceria Público-Privada e concessões, sem prejuízo de outros mecanismos admitidos em lei, e desde que observada a legislação pertinente, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal, poderão ser garantidas mediante:

I - Vinculação de receitas, observando o disposto no inciso IV, do art. 167 da Constituição Federal de 1988;

II - Vinculação de recursos oriundos da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 156 da Constituição Federal, exclusivamente para contratos de parceria público-privadas que tenham como objeto ações e serviços em saúde e educação;

III - Recursos oriundos de repasses previstos nos artigos 158, inciso IV e 159, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal, para contratos de parceria público-privadas independentemente de seu objeto;

IV - Recursos oriundos da contribuição a que se refere o Art. 149-A da Constituição Federal, para contratos de parceria público-privadas que tenha por objeto a Iluminação Pública;

V - Recursos oriundos das compensações financeiras provenientes dos impostos;

VI - Instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei;

VII - Contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não sejam controladas pelo Poder Público;

VIII - Garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que não sejam controladas pelo Poder Público;

IX - Garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa finalidade;

X - Criação de contas garantia;

XI - Outros mecanismos admitidos em lei.

Art. 9º As garantias oferecidas nos contratos de Parceria Público–Privada e concessões poderão ser objeto de cessão fiduciária, penhor ou qualquer outro meio de garantia em direito admitido, segregadas em conta corrente vinculada, de movimentação restrita, operada por agente fiduciário com poderes conferidos para a execução da garantia no caso de inadimplemento dos pagamentos previstos nos contratos de parceria público-privadas.

Parágrafo Único – Instrumento específico estabelecerá o mecanismo de destinação automática, pelo agente financeiro do Tesouro do Município, dos recursos segregados à conta de movimentação restrita de que trata o “caput” deste artigo, a qual deverá ser de titularidade do órgão responsável pelo pagamento das contraprestações pecuniárias objeto da garantia de pagamento.

Art. 10 As condições da cessão fiduciária ou da vinculação em garantia devem estar previstas nos correspondentes editais, contratos de parceria público-privadas e concessões, detalhadas em instrumentos jurídicos próprios, conforme valores e condições estabelecidos contratualmente.

Art. 11 As despesas decorrentes da execução das garantias para adimplemento das obrigações asseguradas onerarão as dotações orçamentárias da Secretaria responsável pelo cumprimento das obrigações de pagamento nos contratos de parceria público-privadas, na forma do artigo 198, § 2º, inciso II, da Constituição Federal e da Lei Complementar federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

Art. 12 As disposições previstas nesta Lei poderão ser regulamentadas para detalhar procedimentos operacionais, financeiros e orçamentários necessários à sua execução.

Art. 13 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art. 14 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais e suplementares na Lei Orçamentária Anual, mediante Decreto, para os fins que preconiza a presente Lei.

Art. 15 Ficam isentos do pagamento do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana as pessoas concessionárias de serviços ou bens públicos, relativamente aos imóveis públicos cuja gestão venha a ser delegada à iniciativa privada por meio de concessão pública, concessão de uso ou instrumento correlato, especificamente quanto à área do imóvel essencial à prestação do serviço público, pelo período contratual, contados do exercício seguinte ao da solicitação.

Art. 16 O Poder Executivo regulamentará essa Lei por Decreto, no que couber, 
Art. 17  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 30 DE MARÇO DE 2023.

Ricardo Machado Vargas

Prefeito Municipal
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